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Apesar das mudanças na sociedade, problemas relatados pelos 

movimentos feministas nos últimos 40 anos persistem: direitos 

de cidadania são plenos apenas para a minoria das mulheres. 

Por isso, nos espaços do nosso trabalho quotidiano, nas 

atividades de docência, pesquisa e extensão à comunidade, 

desenvolvemos atividades especializadas, imprescindíveis para 

revelar as possibilidades e as barreiras para o desenvolvimento 

da cidadania da mulher - dos direitos humanos ao 

desenvolvimento da autonomia para decidir sobre todos os 

assuntos da sua vida. Relatamos reflexões teóricas e experiências 
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vividas para debater possíveis caminhos para o futuro. 

Palavras-chave: comunicação; gênero; feminismo; práticas 

de ensino; pesquisas-linguagem. 

ABSTRACT 

ln the last 40 years, in spite of the changes in society, the 
problems related to the feminist movements still persist: the 
rights of citizenship are only for the minority of the women. 
Thus, in the workplace, in the teaching activities, research and 
extension to the community, we develop specialized activities, 
indispensable for revealing the possibilities and the barriers 
for the development of women s citizenship- of human rights 
to the development of autonomy to decide about the matters 
of life. We repor! theoretical refieétions and lived experiences 
in order to debate fature possible ways. 

Key words: communication; gender; feminism; teaching 
practices; research-language. 

A COMUNICAÇÃO DA IGUALDADE 

"Ao experimentarmos mudança, temos de mudar 
também a forma de nos comunica,'. Ou temos 

um enfoque de gênero para analisar a vida ou 
não adianta termos um pedacinho no programa; é 

como ficar 'um pouquinho grávida'. Devemos fazer 
comunicação com enfoque de gênero, O que implica 
em defender a consolidação da comunicação como 

direito humano de todas as pessoas, de toda 
a população, uma condição para construir a 

democracia brasileira e latino-americana. 
A comunicação social não muda se a sociedade não 

mudar, e uma sociedade eqüitativa entre homens e 
mulheres não será construída com a base patriarcal 

que temos. É um processo que exige desconstruir 
conceitos e condutas, ainda muito instificientei, 
apesar de alguns avanços. Tem a ver com uma 

internalização de valores, não basta ser mulher." 
Sandra Aliaga Bruch [JJ 
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1. A LUTA PELA IGUALDADE DE DIREITOS E DEVERES

Riconhecemos a legitimidade acadêmica da busca de uma cidadania
lena para todas as mulheres, parte de uma perspectiva feminista 
ue resulta do conhecimento da história das lutas para superar as 

limitações colocadas pelas ideologias dominantes e pelas prâticas cuHurais 
discriminatórias repetidas ao longo do tempo. 

Em nossa formação como cidadã, assumimos posições concretas 
diante de questões sobre o destino da mulher na sociedade. Nas atividades 
de docência e pesquisa trabalhamos com a perspectiva da história e da 
defesa da cidadania. A Constituição Federal de 1988 reconhece a igualdade 
de direitos entre homens e mulheres e afirma a plena capacidade da mulher 
para agir e resolver todas as questões da sua vida adulta, sem uma tutela 
masculina. Pela Constituição anterior, a mulher era um ser semicapaz, 
como os menores e índios. 

No entanto, na vida prática, muitas discriminações persistem com 
a complacência e até a ignorância dos direitos pela maioria da população. 
No limite, há pessoas que conhecem a lei e não a aceitam, rejeitam a 
prática da lei. 

Por isso, é importante desenvolver estudos nas diversas disciplinas 
do curso de comunicações sobre temas que demandam esclarecimentos. 
Uma abordagem humanista do feminismo permite problematizar os direitos 
e obrigações de homens e mulheres em suas relações e na vivência dos 
valores da cidadania. 

2. A LONGA DURAÇÃO DO FEMINISMO

A. M. Koshiyama em texto apresentado no Congresso da
ANPUH-SP (setembro, 2008) comprovou o comprometimento da escritora 
Ercília Nogueira Cobra com os valores da igualdade de gênero, com a 
proposta de uma nova educação [ nos anos vinte do século passado] para 
as mulheres de todas as classes sociais, preparando-as para o trabalho e a 
vida em sociedade liyre de tutelas masculinas [2]. 

Ao propor o fim da dupla moral em relação aos direitos sexuais 
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proposto às mulheres, o de se igualar aos homens nas oportunidades 
de educação, trabalho e exercício da sexualida1e. Mulheres deveriam 
estudar e se formar para ocupar um posto no mercado de trabalho e serem 
independentes da tutela masculina em todos os momentos de sua vida. 

Entendemos que no tempo de Ercília Nogueira Cobra, a mulher 
vivia sob o peso esmagador do anti-higienismo das leis e dos costumes, o 
que impedia o seu pleno desenvolvimento: intelectual, físico e emocional. 
E que Ercília lutou contra a religião dominante, as leis, a medicina, a 
polícia e a maioria de mulheres e homens insensíveis à sua pregação 
inovadora. 

O feminismo de Cármen da Silva propunha mudar os papéis 
de homens e mulheres na sociedade: modificar leis, dividir tarefas, 
compartilhar papéis de cuidar dos filhos e da casa e trabalhar em uma 
profissão. Eram idéias de possível execução nos anos sessenta do século 
XX, as mulheres podiam investir na autonomia. Elas podiam, em tese, 
decidir o que fazer, embora continuasse a haver, como ainda hoje, 
oposições de homens que negam às mulheres a igualdade nos direitos, fato 
comprovado com os constantes atos de violência contra a mulher. 

Assumimos a tese de que o feminismo não é uma categoria única, e 
que há diferenças pautadas pelas perspectivas individuais das militantes e 
das épocas em que viveram. Segundo leitura que fizemos (KOSHIYAMA, 
1998), Cármen propunha uma mulher protagonista de sua história, e, ao 
longo dos anos de revista Cláudia procurou mostrar como isso podia ser 
(SILVA, 1994). 

3. UM OLHAR DO PASSADO AO FUTURO

A distância no tempo mostra a permanência de uma situação em 
vários lugares do mundo: o não reconhecimento pleno da autonomia da 
mulher sobre a sua saúde física e mental, a negação dos seus direitos de 
cidadania - civis, políticos, econômicos, sociais e humanos, inclusive os 
sexuais e reprodutivos. 

Ercília Cobr3: debateu explicitamente as questões da sexualidade 
e da reprodução, que eram silenciadas ou camufladas nos anos vinte do 
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acadêmica e da pressão de feministas de vários países [6]. Sua completa 
aplicação e constante atualização dependem de empenho constante de 
mulheres e homens profissionais e docentes de comunicação. 

A universidade tem um papel importante na mudança de 
mentalidades, na construção da democracia e da cidadania. Na área de 
comunicações, tem relevo a questão da discriminação sexista operada 
no campo da linguagem, já que persistem, nas publicações do país, 
o masculino genérico e outras estratégias de linguagem contrárias à
cidadania das mulheres.

As ações oficiais, de caráter internacional, envolvidas na publicação 
dos guias da Unesco, reconhecem a existência (internacional) do sexismo, 
da discriminação de gênero. E, para não passarem por cínicas, indicam 
ações concretas para a construção da igualdade de gênero. Mas, é preciso 
compreender que essas ações oficiais não são o início de uma história. 
Os marcos mencionados não caíram do céu, mas foram frutos da pressão 
exercida pelas feministas. Elas atuaram a partir de seus movimentos, 
de sua presença na pesquisa e na docência acadêmica, em órgãos de 
comunicação, por dentro dos partidos políticos, sindicatos e muitas outras 
formas de associações. 

Estudos acadêmicos e percepções das feministas foram permitindo 
analisar as principais estratégias de discriminação e preconceito contra 
as mulheres na linguagem. O conhecimento e reconhecimento dessas 
estratégias são um primeiro passo para as mudanças. Apresentam-se a 
seguir algumas dessas estratégias. 

5. ESTRATÉGIAS DE OCULTAÇÃO SIMBÓLICA E CULTURAL
DA EXISTÊNCIA DAS MULHERES 

As estratégias de linguagem que manifestam e reforçam preconceito 
contra as mulheres podem e devem ser estudadas no âmbito do ensino de 
comunicações, com constante exame e problematização das possibilidades de 
uma outra linguagem, o menos possível carregada de discriminação. Convém 
então explicitar como essas estratégias operam por meio do masculino 
genérico, da inexistência de formas lexicais femininas, do não reconhecimento 
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interior, 1,5% de professores do sexo masculino (AMADO, 2004, p.17). 

Em 1989, o Conselho Estadual da Condição Feminina do Estado 
de São Paulo, traduziu e publicou o livro da Unesco Não aos estereótipos: 

vencer o sexismo nos livros para crianças e nos manuais escolares. Na 
avaliação de livros didáticos brasileiros, há mais de dez anos se ex.ige que 
tais publicações não contenham discriminação de sexo. Pelo menos não se 
admite mais em tais livros as expressões o homem ou os homens como 
termos genéricos para indicar humanidade. 

A inexistência de formas lexicais femininas ou não reconhecimento 
de tais formas tem consequências para a vida prática. Na França, cargos 
públicos e ocupações eram sempre designados somente pelo masculino até 
1986, quando um ato oficial passou a exigir a obrigatoriedade do uso de 
ministra, deputada, doutora, professora. A partir dessa lei, as ofertas de 
emprego não podiam mais alegar falta de denominação em francês para 
oferecer vagas somente para homens. 

ParaAnne-Marie Houdebine-Gravaud, a feminização dos substantivos 
referentes a profissões ajuda as meninas a sonhar com novas possibilidades 
profissionais, a não cair no engodo de uma sociedade que alega não ter 
palavras somente porque o acesso das mulheres é recente em algumas dessas 
profissões (HOUDEBINE-GRAVAUD, 1999, p.30) [7]. 

Na sociedade, permanece uma estratégia discriminatória referente a 
certas formas femininas de palavras que indicam atributos. O preconceito 
e a discriminação consistem em atribuir caráter restritivo ou pejorativo, 
ou as duas coisas, a formas femininas como chefa, sargenta, honesta. São 
eloqüentes as assimetrias do léxico nos pares chefe e chefa, sargento e 
sargenta, mulher honesta e homem honesto, homem sério e mulher séria. 
Os dicionários perpetuam essas assimetrias que testemunham o sexismo 
presente na cultura, como se dicionaristas estivessem apenas acolhendo 
e registrando as acepções restritivas ou pejorativas. Comparem-se os 
exemplos retirados do dicionário Houaiss: 

mestra. 1. mulher que se dedica ao ensino, professora. 

mestre. 1. pessoa dotada de excepcional saber, competência, talento 
em qualquer ciência ou arte (Said Ali foi um m. da filologia, um dos 
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professor 1. aquele que professa uma crença 2. aquele cuja profissão 

é dar aulas em escola, colégio ou universidade: docente, mestre 4. fig. 

indivíduo muito versado ou perito ( em alguma coisa). 

professora 1. mulher que ensina ou exerce o professorado 2. B, 

N .E. infrm. prostituta com quem adolescentes se iniciam na vida sexual. 

profeta 1. pessoa que anuncia os desígnios divinos, que prediz 

acontecimentos por inspiração de Deus. 

profetisa 1. mulher que faz profecia. 

No corpo do dicionário, o verbete tia repete vanas acepções 

idênticas ao do verbete tio. Mas, a acepção 5 diz: "dona de lupanar" e a 6 

arremata: "designação atribuída ao homossexual de meia-idade". 

A ordem nas enumerações pode operar também como 

estratégia de discriminação contra as mulheres. Como aponta Claire 

Michard (1999), é comum em muitas línguas que as enumerações sigam 

a ordem: seres animados humanos, seres animados não-humanos e seres 

inanimados. Essa ordem expressa uma hierarquia, do mais importante para 

o menos importante. Nas enumerações de seres humanos, a linguagem

corrente estabelece uma hierarquia constante, atribuindo maior valor

cultural e social ao primeiro termo: os homens e as mulheres, os meninos

e as meninas, os irmãos e as irmãs, os pais e os filhos, o médico e os

pacientes, professores e alunos. Para Michard, "essa ordem canônica no

interior de um par referente a pessoas exprime relações de desigualdade

social... trata-se de uma ordem decrescente de determinação quanto à

humanidade" (1999, p.61).

6. ALGUMAS POSSIBILIDADES DE INTERVENÇÃO NO USO
DA LINGUAGEM 

A linguagem não trata imparcialmente mulheres e homens. Não 
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há democracia nem compromisso com a cidadania de gênero nas regras , 
da linguagem dominantes. Daí a necessidade de intervir conscientemente, 

seja examinando criticamente as publicações e dicionários, seja avaliando 

as possibilidades sugeridas pelos manuais da Unesco mencionados neste 
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as limitações colocadas pelas práticas culturais discriminatórias repetidas 
ao longo do tempo. Pesquisas contribuem para o conhecimento e para a 
crítica das idéias e das ações relacionadas à cidadània das mulheres. 

Pesquisas feitas trazem às mulheres informações para lutar pelos 
seus direitos de cidadania. Como o trabalho de doutorado de Regina Soares 
Jurkewicz em edição das Católicas pelo Direito de Decidir: Des�elando 
a política do silêncio: abuso sexual de mulheres por padres no Brasil 
(2005), divulgado com o comentário sobre a interdição institucional aos 
fatos comprobatórios de assédio sexual dentro da Igreja Católica. A autora 
sublinha: 

Na América Latina e especialmente no Brasil, as denúncias são raras e 

apontam para uma política de sofrimento e silêncio que, na maioria das 

vezes, termina sem a punição legal dos acusados [8}. 

A teóloga Regina Soares Jurkewicz, com seu trabalho, acolheu as 
falas de mulheres discriminadas difamadas como desequilibradas e indignas 
de crédito ao relatarem acontecimentos que tinham vivido. Às vezes, as 
pessoas até sabiam dos fatos acontecidos, mas acobertavam a identidade 
dos homens, que tinham a palavra final, em nome de uma boa imagem 
para a instituição religiosa. Os tempos de hipocrisia e de acobertamento não 
terminaram, mas os movimentos sociais, as organizações governamentais 
e não governamentais, as universidades podem contribuir para modificar 
a cultura dominante. Dizer como as coisas são e propor mudanças toma 
possível alterar condições de vida indesejáveis. 

NOTAS 

[l] Sandra Aliaga Bruch é jornalista e comunicadora social boliviana, feminista e

integrante do Centro de Información y Desarrollo de la Mujer (CIDEM) - Bolívia.

Depoimento da autora no Seminário "A Mulher e a Mídia- S", em I de novembro de 2008,

conforme registro no site do evento por Terezinha Vicente Ferreira, e complementada por

entrevista pessoal por nós realizada. Em uma sociedade em que houvesse igualdade de 

gêneros, etnias e classes, teríamos uma fusão entre comunicação e gênero, pois não faria

sentido a separação em mídia e poder.

Disponível em: http://www.patriciagalvao.org.br/novo2/mmSmesa l .html

[2] Cf.obra Virgindade Anti-higiênica - Preconceitos e convenções hipócritas, de Ercília
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Nogueira Cobra, publicada em 1924. 
(3] Maria Lúcia de Barros Mott procurou com insistência vestígios da vida de Ercília, 
que pennitisse escrever sobre a vida pessoal dessa mulher destemida. O resultado do seu 
percurso está na História de uma romancista corajosa. ln: http://cucamott.sites.uol.com.br/ 
romancista.htm, Acesso em dezembro de 2006. 

[4] Um acervo de estudos sobre Ercília e sua avaliação pode ser encontrado em
Cobra, Rubem Q. - Ercília: culta e destemida modernista brasileira. COBRA PAGES:
www.cobra.pages.nom.br, Internet, Brasília, 2000. Acesso em dezembro de 2006.
[5] Cf.: entrevista, publicada no Caderno ALIAS, O Estado de S. Paulo, 04 de março de
2007, p.4.
(6] Em inglês, espanhol e francês, os guias intitulam-se: Guidelines on Gender-Neutral
Language, Pour l'égalité des sexes dans le langage e Recomendaciones para un uso no
sexista dei lenguaje.
[7] O artigo de Houdebine-Gravaud apareceu na revista Nouvelles Questions Féministes,
no nºl do vol.20, que teve como tema "Sexismo e Linguística". A revista NQF é indexada
e, na altura de seu volume 20, era publicada com apoio do Ministério dos Direitos das
Mulheres francês.
[8] Cf. consta em: http://catolicasonline.org.br/Publicacao_ visualiza.aspx?cod=l 15
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